
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 520.284 - SP (2019/0197473-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ADILSON ALESSANDRO EZARQUI 
ADVOGADO : ADILSON ALESSANDRO EZARQUI  - SP212867 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAFAEL DE LIMA CARVALHO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO E DESPROPORCIONALIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA 
CUSTÓDIA PROVISÓRIA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE DE DROGA (942,92G DE MACONHA) E DE DINHEIRO 
APREENDIDOS. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. As alegações concernentes à desclassificação do delito 
de tráfico para posse de entorpecente para consumo próprio (art. 28 da 
Lei de Drogas) e desproporcionalidade da custódia preventiva e eventual 
pena e regime a serem impostos, não foram objeto de exame no acórdão 
impugnado, o que obsta o exame por este Tribunal Superior, sob pena de 
se incorrer em indevida supressão de instância. 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto 
preventivo e do acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi 
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, 
com base em elementos concretos dos autos, a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade de 
droga apreendida – 942,92g de maconha – e de R$ 1.507,75 (mil e 
quinhentos e sete reais e setenta e cinco centavos) em diversas "notas 
miúdas", circunstância que demonstra risco ao meio social. Nesse 
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contexto, a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia 
da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 05 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 520.284 - SP (2019/0197473-6)
IMPETRANTE : ADILSON ALESSANDRO EZARQUI 
ADVOGADO : ADILSON ALESSANDRO EZARQUI  - SP212867 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAFAEL DE LIMA CARVALHO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de RAFAEL DE LIMA CARVALHO contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 

2113119-41.2019.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 18/5/2019 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 

(tráfico de drogas). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão acostado às fls. 20/25.

No presente writ, o impetrante alega ausência dos requisitos autorizadores 

do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP de modo que a imposição da custódia 

cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada exclusivamente na gravidade 

abstrata do delito. 

Informa que o paciente não foi preso praticando atos de mercancia. Aduz 

que o paciente é usuário de drogas devendo responder pelo art. 28 da Lei n. 11.343/06.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente e defende a 

suficiência de medidas cautelares diversas da prisão.

Assevera a desproporcionalidade da prisão preventiva, ante a pena 

definitiva a ser imposta em caso de eventual condenação, que deverá ser cumprida em 

regime mais brando, sendo, ainda, possível a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão de liberdade provisória, 

ainda que mediante a imposição de outras medidas cautelares diversas da prisão.

O pedido de liminar foi indeferido (fl. 175). As informações foram 

prestadas pela instância ordinária (fls. 177/189).
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas 

corpus (fls. 194/197).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 520.284 - SP (2019/0197473-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a concessão de liberdade provisória ou a sua 

substituição por medidas cautelares alternativas.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Em síntese, informam os milicianos que efetuavam 
patrulhamento de rotina quando foram acionados para atender ocorrência 
de desentendimento em virtude de acidente de trânsito, na rua Ytaka Abe, 
em frente ao numerai 955, na cidade de Osvaldo, Cruz, SP. No local, 
identificaram as partes envolvidas como sendo Mauro testilha Júnior e 
Rafael de Lima Carvalho, ora autuado. Relatam que chegando ao locai, 
Mauro informou que trafegava pela via pública com seu veículo, quando o 
autuado não obedecendo a sinalização de parada obrigatória, colidiu a 
motocicleta que pilotava com o veículo da testemunha, evadindo-se a 
seguir. O autuado foi perseguido pela testemunha, momento em que 
deixou a motocicleta e passou a fugir a pé, dispensado algo pelo caminho. 
Ato seguinte, a testemunha conseguiu detê-lo até a chegada dos 
milicianos, que após efetuarem busca no local indicado, 
apreenderam o entorpecente dispensado peio autuado, verificando 
tratar-se de 942,92 gramas (peso líquido) de maconha (fls. 12/13). 
Ainda em poder do autuado foram apreendidas a quantia em 
dinheiro de R$ 1507,75, em diversas notas miúdas (fls. 19/20). A 
testemunha Mauro Tetilia Júnior foi ouvido, perante a Autoridade Policial e 
corroborou a versão apresentada pelos milicianos. Por sua vez, indagado 
pela d. Autoridade Policiai, o autuado optou pelo silêncio e nada 
esclareceu a respeito da grave acusação que lhe recai. Cópias dos 
laudos periciais de constatação prévia devidamente encartado aos autos 
(fls. 15/18). Os elementos de convicção produzidos até o presente 
momento demonstram comprovada a materialidade e indícios suficientes 
de autoria. Assim, pelo que se depreende dos autos, os depoimentos 
dos militares, a declaração da testemunha Mauro e a grande 
quantidade de droga apreendida, fortes são os indícios de que o 
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autuado exerce o comércio ilegal de drogas, a ensejar, desde agora, 
a garantia da ordem pública, a qual, restará ameaçada se ele, envolto 
nesta grave acusação, permanecer em liberdade. Anoto que embora 
o autuado não ostente condenações criminais, em razão da 
quantidade de entorpecentes apreendida, bem como a natureza do 
delito, em caso de eventual condenação, deverá iniciar o 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime fechado, 
mostrando-se inadequada a fixação de medidas cautelares 
alternativas à prisão. Ainda, não há nenhuma informação segura de que 
exerça qualquer atividade lícita que lhe garanta o sustento. Assim, não há 
qualquer excepcionalidade a justificar o afastamento da regra do artigo 44 
da Lei n° 11.343/06, visto que a análise específica do caso, pautado em 
elementos concretos e não abstratos, indicam que a permanência do 
autuado em liberdade constitui forte fator de abalo à ordem pública, visto 
que, imerso no mundo das drogas, sem atividade lícita, encontraria 
facilmente condições propícias para prosseguir na mercancia ilícita, no 
que absolutamente incompatível a fixação de medidas cautelares 
alternativas à prisão em favor do autuado (fls. 31/32). 

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

O ora paciente foi denunciado, incurso no artigo 33, caput, 
da Lei 11.343/06, em razão de fato ocorrido no dia 17 de maio de 2019, 
cidade de Osvaldo Cruz, quando trazia consigo, para fins de tráfico, 
942,92 gramas de maconha, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, além da quantia em dinheiro de 
R$1.507,75.

As alegações do impetrante, no sentido de que o paciente é 
inocente, versam, na verdade, sobre matéria atinente ao mérito da ação 
penal, sendo esta via inadequada à discussão, posto que dotada de 
cognição sumária e superficial. Ademais disso, os indícios de autoria e 
materialidade estão presentes, a indicar que a prisão encontra amparo 
nas hipóteses descritas no artigo 302 do Código de Processo Penal.

Quanto ao pedido de liberdade provisória, em que pesem as 
razões da insurgência do impetrante, entende-se não merecer acolhida o 
pedido.

Estando presentes os motivos para a manutenção da 
custódia cautelar, uma vez que a natureza do crime imputado, fundada a 
tipificação em indícios razoáveis da autoria e materialidade e em se 
cuidando de conduta que, em tese, viola a saúde e a ordem pública de 
modo severo, por se cuidar de tráfico de drogas, não há porque se cogitar 
de liberdade provisória, muito embora a prova de toda a imputação deva 
ser confirmada no contraditório processual, sendo descabido apreciar 
argumentos de mérito nesta oportunidade.

A conduta imputada ao paciente traz perigo à ordem pública. 
São nefastas as conseqüências do tráfico de drogas, posto que 
motivadoras de milhares de crimes que se sucedem no cotidiano. 
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Portanto, apresentam-se os requisitos da prisão preventiva, conforme 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Ademais disso, mesmo aquele 
que delinque pela primeira vez, tendo, portanto, antecedentes imaculados, 
residência fixa e ocupação lícita, traz o mesmo risco à ordem pública pela 
possibilidade de reiteração na conduta.

[...]
Inviável a aplicação das medidas cautelares previstas no 

artigo 319 do Código de Processo Penal, pois se revelam incompatíveis 
ao caso em apreço (fls. 23/24).

Inicialmente, verifico que as alegações concernentes à desclassificação 

do delito de tráfico para posse de entorpecente para consumo próprio (art. 28 da Lei de 

Drogas) e desproporcionalidade da custódia preventiva e eventual pena e regime a 

serem impostos, não foram objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta o 

exame por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 

instância. 

Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDADA NO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal não mais admite o manejo 
do habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
por malferimento ao sistema recursal, entendimento que foi adotado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Vedada a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de se incidir em indevida supressão 
de instância, da aventada desproporcionalidade da segregação 
processual, uma vez que a referida tese não foi analisada pelo 
Tribunal de origem no aresto combatido.

3. Não há constrangimento quando a manutenção da 
custódia preventiva está fundada no art. 312 do Código de Processo 
Penal, notadamente na necessidade de se acautelar a ordem pública, 
diante das circunstâncias em que ocorrido o delito.
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4. Caso em que a considerável quantidade e a natureza 
altamente deletéria do entorpecente apreendido (cocaína), são fatores 
suficientes a indicar a mercancia ilícita e a periculosidade concreta do 
paciente, demonstrando que a sua prisão preventiva encontra-se 
justificada e é realmente necessária para preservar a ordem pública e, 
consequentemente, acautelar o meio social.

5. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 
revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

6. Incabível a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se justificada para acautelar o meio social, diante da 
gravidade efetiva do delito.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 507.690/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2019).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
ORDEM DENEGADA.

1. As questões relativas à ausência de indícios de 
autoria delitiva, desclassificação da conduta, utilização indevida das 
algemas e invasão de domicílio não foram pela Corte de origem, 
inviabilizando-se, assim, o conhecimento dos temas, sob pena de 
vedada supressão de instância.

2. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre 
sujeita a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e 
com o Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto 
a liberdade individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser 
suficientemente motivada, com indicação concreta das razões fáticas e 
jurídicas que justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e 
II, do Código de Processo Penal.

3. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 
motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar a 
quantidade de droga - 12 cigarros de maconha, 8 tabletes de maconha, 5 
porções pequenas de maconha, 1 porção grande de maconha, um pote 
contendo sementes supostamente de maconha - e dos demais petrechos 
comuns do tráfico apreendidos, além do fato de haver notícias de que os 
acusados, incluindo a ora insurgente, "são alvos de constantes denúncias 
por intimidar a comunidade do Bairro Mococa".

4. Em razão da gravidade do crime e das indicadas 
circunstâncias do fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se 
mostram adequadas e suficientes para evitar a prática de novas infrações 
penais.

5. Habeas corpus denegado (HC 495.351/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 24/5/2019). 

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 
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qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 

acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente motivada 

pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos concretos dos 

autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, evidenciadas 

pela quantidade de droga apreendida – 942,92g de maconha – e de R$ 1.507,75 (mil e 

quinhentos e sete reais e setenta e cinco centavos) em diversas "notas miúdas" (fl. 31), 

circunstância que demonstra risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Vejam-se os seguintes precedentes, no que interessa:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DECRETO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

1. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, 
somente podendo ser decretadas ou mantidas caso demonstrada, com 
base em elementos concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade da 
restrição ao direito constitucional à liberdade de locomoção. 

2. A decisão que decretou a prisão preventiva está 
idoneamente fundamentada na quantidade da droga apreendida, a 
saber, mais de 1, 5 kg de maconha.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o 
condão de, isoladamente, conduzir à revogação da prisão preventiva do 
recorrente.

4. Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias 
a necessidade da custódia, não se afigura suficiente a fixação de medidas 
cautelares alternativas.

5. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 111.202/MG, 
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Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 2/8/2019).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. Na hipótese, é necessário reconhecer que as 
decisões precedentes encontram-se fundamentadas na garantia da 
ordem pública, considerando a gravidade concreta da conduta, 
consubstanciada, sobretudo, na expressiva quantidade das drogas 
apreendidas - 511,20 gramas de maconha, na forma de um tablete 
grande e uma porção menor -, o que evidencia a periculosidade 
social do paciente, apontando para o seu significativo envolvimento 
com a prática delitiva. Prisão preventiva devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, 
visando, sobretudo, coibir a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 510.587/SP, Rel. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
27/6/2019).

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de 

que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade, não 

representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 

requisitos legais da cautela. Assim tem se orientado a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
tais como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 

Documento: 1860911 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/09/2019 Página  11 de 4



 
 

 

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, 
não impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 
29/3/2016).

Por seu turno, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa, quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública.

A propósito:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.   PRISÃO   
PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO.   RÉU  REINCIDENTE 
ESPECÍFICO,  CONTRA  OUTRA VÍTIMA, ALÉM DE JÁ TER SIDO 
CONDENADO POR CRIME DE RECEPTAÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
da periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente por ser reincidente específico, contra outra 
vítima, além de já ter sido condenado pelo crime de receptação. Assim,  
fica  evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

3.  Nos  termos  do  art.  313,  inciso III, do CPP, será 
admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra  a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência,  para  garantir  a  execução  das medidas protetivas de 
urgência.

4.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
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cautelares diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  
insuficiência para acautelar a ordem pública.

5. Recurso improvido (RHC 74.482/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 2/12/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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